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A CASA É SUA

PROJETO DE LEI N° ~o2i 1 , DE !t DE 2020.

Altera a Lei n° 20.197, de 06 de julho de
2018, que dispõe sobre o Plano de Cargos e
Remuneração do cargo de Técnico em
Gestão Pública que integra o Grupo
Ocupacional Técnico Governamental, e dá
outras providências.

APROVADO PRELIMINARMENTE
~ PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE
A COMISSAO DE CONST., JUSTIÇA

ER~.DA{t0 I
Em ~O

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do artigo 10 da Constituição

Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O ~ 1° do art. 1° da Lei n. 20.197, de 06 de julho de 2018, passa a vigorar com

a seguinte redação:

"Art. 1° .

~ 1° O cargo a que se refere o caput deste artigo é aquele criado pelo inciso I do art.

l° da Lei n° 15.543, de 16 de janeiro de 2006, e inciso II do art. 2° da Lei nO16.835,

de 15 de dezembro de 2009, composto pelos quantitativos e requisitos especificados

no Anexo Único desta Lei."

Art. 2° Ficam acrescidos os incisos VIII e IX ao art. 3° da Lei n° 20.197, de 06 de julho

de 2018, e alterado o inciso VI desse mesmo artigo, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° .

VI - assistência aos serviços relativos a enfermagem e a segurança do trabalho;

VIII - assistência e execução de serviços laboratoriais e análises clínicas, bem como

a preparação de reagentes e outros materiais utilizados em aulas experimentais; e

julho de 2018, passam a vigorar com a seguinte redação:

IX - estudos da relação entre clima, solo e produção agrícola." \'
Art. 3° O caput e o ~ l° do art. 12, bem como o art. 16 da Lei n. 20.197, de 06 d~'
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"Art. 12. Ficam transferidos, automaticamente, para o cargo de que trata esta LeI

servidores públicos que ingressaram no cargo de Assistente de Gestão Administrativa

criado pelo inciso Ido art. 1° da Lei nO15.543, de 16 de janeiro de 2006, aprovados

no concurso público da extinta Agência Goiana de Administração e Negócios

Públicos (AGANP), objeto do Edital nO02, de 25 de janeiro de 2006, e os atuais

ocupantes de cargo estatutário de Assistente de Gestão Administrativa previsto na

Lei n° 16.835, de 15 de dezembro de 2009.

S 1° Em decorrência da aplicação do disposto no caput deste artigo, os atuais

servidores serão posicionados na mesma Classe e Padrão em que se encontrarem na data da

publicação desta Lei, com exceção dos servidores provenientes da Lei nO16.835, de 15 de dezembro

de 2009, para os quais a data a ser considerada para os efeitos de posicionamento funcional será a

data de publicação da lei que operou a modificação na redação deste Parágrafo.

Art. 16. Não se aplicam as Leis nO15.664, de 23 de maio de 2006, 16.835, de 15 de

dezembro de 2009, e 17.098, de 02 de julho de 2010, ao Grupo Ocupacional e cargo

criados por esta Lei."

Art. 4°. Fica alterado para 2.700 (dois mil e setecentos) o quantitativo previsto no

Anexo Único da Lei nO20.197, de 06 de julho de 2018.

Art. 5°. Esta lei em vigor na data da sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM
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JUSTIFICATIVA

o projeto de lei que se apresenta objetiva incluir o cargo de Assistente de Gestão

Administrativa da área técnico-administrativa da Universidade Estadual de Goiás (UEG), previsto na

Lei n. 16.835, de 15 de dezembro de 2009, na Lei n. 20.197, de 6 de julho de 2018, que dispõe sobre

o Plano de Cargos e Remuneração do cargo de Técnico em Gestão Pública que integra o Grupo

Ocupacional Técnico Governamental.

Atualmente, os servidores efetivos ocupantes do cargo de Assistente de Gestão Administrativa

da UEG subordinam-se, no que se refere à previsão de suas atribuições, à Lei n. 16.835, de 15 de

dezembro de 2009, que instituiu o Quadro Permanente e o Plano de Cargos e Remuneração dos

servidores efetivos da área técnico-administrativa da Universidade Estadual de Goiás. Ao mesmo

tempo, quanto à estruturação do Plano de Cargo e Remuneração, padrões vencimentais e os

procedimentos para promoção e progressão, os referidos servidores estão vinculados à Lei n. 17.098,

~ de 2 de julho de 2010.

No ano de 2018, a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (ALEGO) aprovou a Lei n.

20.197. Referida lei criou o cargo de Técnico em Gestão Pública, pertencente ao Grupo Ocupacional

Técnico Governamental, porém, nos moldes do projeto apresentado pelo Chefe do Poder

Executivo à época, apenas os servidores que ingressaram no cargo de Assistente de Gestão

Administrativa criado pelo inciso I do art. 1° da Lei n. 15.543, de 16 de janeiro de 2006, aprovados

no concurso público da extinta Agência Goiana de Administração e Negócios Públicos (AGANP),

objeto do Edital n. 02, de 25 de janeiro de 2006, foram transferidos para o novo Plano de Cargos e

Remuneração (art. 1°, S 1°, e art. 12, caput, da Lei n. 20.197/2018).

A medida proposta se justifica para consagrar tratamento isonômico aos servidores públicos

ocupantes do cargo de Assistente de Gestão Administrativa da área técnico-administrativa da

Universidade Estadual de Goiás (art. 2°, inciso II, da Lei n. 16.835/2009), em relação aos servidores

que ingressaram no cargo de Assistente de Gestão Administrativa da AGANP (art. 1°, inciso I, da Lei

n. 15.543/2006) e foram incluídos na Lei n. 20.197, de 6 de julho de 2018, atuais ocupantes d c

de Técnico em Gestão Pública. O princípio da isonomia assegura igualdade de tratamento

Administração Pública a todos os administrados que se encontrem em idêntica situação jurídica, co o
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no caso em tela, e deve ser observado para afastar a preterição entre os ocupantes dos dois cargos ALEÜo'/

citados, com requisitos e atribuições semelhantes.

Válido frisar que o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO), apesar de ter julgado

improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 5467018.32.2018.8.09.0000, que

pedia a declaração de inconstitucionalidade das Leis n. 20.196 e 20.197, ambas de 6 de julho de 2018,

não afastou a violação ao princípio da isonomia, pois, no entendimento do Tribunal, a questão só não

foi enfrentada porque a análise da preterição dos servidores não incluídos nas novas leis demandaria

instrução probatória, o que é incompatível com o procedimento da ADI.

Ainda sobre a justificação para a propositura, tem-se a relevância do papel desempenhado

pela Universidade Estadual de Goiás na educação superior de milhares de alunos e nas atividades e

projetos que impactam não somente a comunidade acadêmica, mas a vida de todos os goianos. Nessa

linha, os ocupantes do cargo de Assistente de Gestão Administrativa, que são maioria dos servidores

da área técnico administrativa da UEG, desempenham funções em todos os municípios que a

Universidade está presente para prestação de serviço público de qualidade.

Com a medida proposta, não haverá aumento de despesas para o Estado de Goiás, já que

a modificação legislativa não implica concessão de vantagem ou aumento de remuneração. Destaca-

se, também, que as funções do cargo de Assistente de Gestão Administrativa da área técnico-

administrativa da Universidade Estadual de Goiás, às quais se refere o art. 3°, inciso lI, alíneas "a" a

"h", da Lei n. 16.835, de 15 de dezembro de 2009\ são compatíveis com as previstas no art. 3°,

incisos I a VI, da Lei n. 20.197, de 6 de julho de 20182, devendo ser apenas modificado o atual inciso

VI, para excluir a conjunção "e", e acrescidos os incisos VIII e IX, com funções correlatas, ao último

artigo.

Da mesma forma, a estruturação, promoção e progressão de ambos os cargos são idênticas,

visto que o cargo de destino também se estrutura por classes identificadas pelas letras A, B e C,

subdividas em padrões, e o respectivo desenvolvimento dos servidores dar-se-á mediante progressão

e promoção funcionais, respectivamente, em virtude do mérito de seus integrantes e do desempenho

no exercício de suas atribuições. A promoção igualmente dependerá de aprovação em processo

seletivo específico, aplicado pelo órgão de lotação do servidor e convalidado pela Comi -ode

Avaliação de Promoção e Progressão da Secretaria de Estado de Gestão e Planejament

Secretaria de Estado da Administração, com participação obrigatória da correspondente ent
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representativa.

Os atuais servidores estatutários serão posicionados na mesma Classe e Padrão em que se

encontrarem na data da publicação da nova lei, sem prejuízo do tempo de efetivo exercício para fins

de progressão e promoção, devendo ser observado o disposto no Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias da Constituição Estadual, com redação dada pelas Emendas Constitucionais n. 54 e 55,

de 2 de junho de 2017, e 12 de setembro de 2017, respectivamente, conforme já está positivado na

Lei n. 20.19712018.

Por essas razões, devem ser alterados o S l° do art. 1°; o inciso VI do art. 3°, acrescendo-se a

esse artigo os incisos VIII e IX; o caput e o S 1° do art. 12; e o art. 16, todos da Lei n. 20.197, de 6 de
julho de 2018.

INFORMAÇÕES EM DADOS

QUANTITATIVO DE SERVIDORES ATIVOS

Técnicos Governamentais
i
\A.ssistentes Administrativos

TOTAL

1586

193

1779

Anexo 01 (Fonte: Portal da
Transparência Governo de Goiás)
Anexo 02 (Fonte: Arquivo de dados
da UEG)

1.
Art. 3° As funções dos cargos do quadro de pessoal efetivo de que trata esta Lei são as seguintes, sem
prejuízo do seu detalhamento ou acréscimo de outras funções correlatas nos termos do regulamento:

11- no Grupo Ocupacional Assistente de Gestão Administrativa: desempenho de atividades
relacionadas com apoio à execução de serviços técnico-administrativos, tais como:
a) controle e execução de serviços de almoxarifado, arquivo, compilação, seleção, organização,
escrituração e registro de dados, operações ou informações de natureza fiscal, financeira,
orçamentária, estatística, contábil e similares;

b) controle, instalação, manutenção, operação ou programação de computadores e outros
equipamentos de informática, de comunicação e afins;

c) assistência ou execução direta de trabalhos ou projetos de edificação e outras obras de enge ari,
bem como montagem, manutenção e reparos em prédios ou instalações públicas e, ainda, insta aç~o
e manutenção de quaisquer equipamentos, especialmente os elétricos, eletrônicos, mecânic s e
similares; .
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d) secretariado e atendimento ao público;

e) recepção, catalogação, organização, produção de material audiovisual, arquivamento e
conservação de acervos técnicos, jurídicos, administrativos, culturais e similares;

t) assistência e execução de serviços laboratoriais e análises clínicas, bem corno a preparação de
reagentes e outros materiais utilizados em aulas experimentais;

g) estudos da relação entre clima, solo e produção agrícola;

h) assistência aos serviços relativos à segurança do trabalho;

2.
Art. 3° Sem prejuízo do detalhamento ou do acréscimo de outras funções correlatas nos termos do
regulamento, as funções do cargo de Técnico em Gestão Pública pertencente ao Grupo Ocupacional
Técnico Governamental de que trata esta Lei são aquelas pertinentes ao desempenho de atividades
relacionadas com apoio à execução de serviços técnico-administrativos, tais corno:

I - controle e execução de serviços de almoxarifado, arquivo, compilação, seleção, organização,
escrituração e registro de dados, operações ou informações de natureza fiscal, financeira,

orçamentária, estatística, contábil e similares;

II - controle, instalação, manutenção, operação ou programação de computadores e outros

equipamentos de informática, de comunicação e afins;

li - assistência ou execução direta de trabalhos ou projetos de edificação e outras obras de
engenharia, bem corno montagem, manutenção e reparos em prédios ou instalações públicas e, ainda,
instalação e manutenção de quaisquer equipamentos, especialmente os elétricos, eletrônicos,

mecânicos e similares;

IV - secretariado e atendimento ao público;

v - recepção, catalogação, organização, produção de material audiovisual, arq
conservação de acervos técnicos, jurídicos, administrativos, culturais e similares,

VI - assistência aos serviços relativos a enfermagem e a segurança do trabalho; e

VIl- VETADO.
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cargo: Técnico em GestA'o Públic;

ANEXOS
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Planllha1

RELACAO SERVIDORES ADMINISTRATIVOS

NOME SERVIDOR DESC CARGO EFETIVO
I

DATA EXERClclO
Data mudança de Referência Classe que Referência que

IClasse Atual classe Classe Atual Atual deveria estar deveria estar
ss tente e estOo m nlstrativa. ~t,,;K-1 ... "lUórlU' 00 uve A
sslStente e estAo A mlOlS a IYa - CR-l . 98 06109/20 o ouve A

O COIMBRA SSlStente e estêo mtmstratlV3- C -1 1 o ouve A
ssstente e estão mmlstrativa- -1 I ~ U3103flUl 00 ouve A

!Assistente esmo mmrSffativa- / .-

en e e esto mn ve-
DA sslSten e e estão mlnlStrativa- -1 A 03108flU' 00 ouve A A

ssiSlen e e es o minIS a a- 18/09/20' o ouve A A
iSlStenle e asl o mmstra a- I o ouve A
sslSten e e esAo mlntS alva- C _O I 031U8rlul 00 uve A A
Ssts en e e es o rnlntS a va- 110/20' o uve -A' A

EXAND,," LUIZ u" CA~ I KU OV"LAK Mente e e51 o mln tra a-P . 98 I O 10311995' 0110612016 B 111 C ,
ss<s e e e es o miniS 10411"". lO" 111

IS en e e e o rnms a 10311988 016 1II
SSIS en e e es o miniS alVa- 109/201 o ouve I 11
SSIS en e e es o mIniS a va- IU.rlUlI o ouve I
5SIS en e e es o minIS a I 1108/2017 o ouve
SSIS en e e es o minIStra Iva- 23,u812017 o ouve 1
SSIS en e e es o mms a a-~ './U.fLU' o ouve
sSlSten e e estao rntntstrativa- P -1 I 01108120" o ouve I I

BIANCA ROBERTA ALVES DA SILvA SSlStente e estão mfnlstrative - PC . 98 A 14/081201 NAo houve A I
ssistente e esmo minIS e a- PC ."'8 ,,~I

-_ ..
0710311994 - 0110612016 B III

SSl$tente e Gestao minIStram-PC -I .098 A- 30/01/201' Nao houve A I A
~istene e GestAo mlms a a -~, - .. ,",,-. A-I -""~~ Nao "ouve T A

CARLos EDUARDO CAMPOS NOR iiSSfStenta de Gasta0 AdmmlStrativa - peR 11.098 A-I 1910512016 NAo houve A I A 1-111
SU" R"'TAS SSlStente e es o minIS rativ8- PC -1 18/01/201 o ouve A

SSIS en e e es o minIS a va- I o ouve
55 ente a es o minIS alva- './UÓfLU' o ouve
SSIS en e e es o minIS atIva- l310112O' o ouve A
SSIS en e e es o InlS a a - o ouve fi:
SSI$ en e e es o minIS a V8- "IU'fLU' o ouve
SSI$ en e e es o minIS alve- ""1/20' o hOuve A

ICLARACAR I sslStentãde- Gasta0 AdmrnlStrativa - ~R - 17,098 A ---.moa72õl? -,;(ãõ-houve A I A ----n
ssisten e e estao minIS alva- I1U/LU" o ouve fi:
ssiSten e e es o mms a a- IU.fLU' o ouve A

R sSlStente e estao mntstrativa- A 109/201 o ouve A

sSlSten e e est30 minIS a va- IUlfLU' o ouve

il"':" ten e e es o ministra va. /U9IH'9 --

D NCA sslSlen e e estao mnlStrativa- .098 110/201 o ouve A

SSIS en e e ~o mmstra '.U •• o ouve

S SSIS en e e estOo mmstrativa - '.U.8 IIO.fLU' o ouve
SSIS en e e e51 o mnlStrativ8 - '.U.O 11/20' o ouve

..,
SSI$ ente e esto mIO -~, "-H.U ••
SSIS ente e esto mio -~""-H.U •• U'IU>!' •••
SSIS en e e es o minIS alva- "-I'. 14, 'OH Nao hOuve --1-EL7iIREl:RISTINA MARTINS SILVA en e eGe o mtnlStretiva- l:"1<-f7llNl B- I 3/ '998 . --oílOl>720T6 1

UANA "D"G S FERREIRA sslStente de Gestao rturiiS.tra C -1 _ 98 BI 01 1986 11U5fLO'6 B 11 I

sststen e e Gestão mn ativa - O, 198 10612016
SSl$ten e e Gasta0 A mlnlStratlva- -, 061 201 o houve A

IStente e---C-est~ mmstill a- I 1 1 1 ,,-
I sslStente e GestAo mtnlStrativa. C ,81081201 ao houve A

O SSIS en e e GesUio A mlnlStrativa- I 1 1 o ouve A

sslStente e"Gesl o miniS a lva- C ão ouve
SSIS ente aGes oA mlnlStrativa- I 1 1 o ouve
SSIS ente a es' o mlns a o ouve
sslstente e es o minIS ra lva - P O 00 ouve A

SSIS en e e es o minIS a a- I o ouve
sslStente e es o minIS alva- 06/Ol/2 o ouve

SSlStente e es ao mlnlStrativa- I 07l08/2~ o ouve

A O sslStente e esto mínistra va- C .0 ~~:;~ ~o ouve I

SSIS en e e es o minIStra a - o ouve

GABRIELA SIL A CA ADO ssrstente de estao m mstrativa - PCR - 1 .098 011091201 NOo ouve A A I

O SSIS ente de estao m nlStrativa - C"l.,;/",( - I 13109/20' NOo ouve '"
LVES A (;"UL sslStente e estTo m'fiiiftra _ -(;,,'1 I 1 016 (; I

SSIS en e e est o minIS - 'CR- l411UflO" Nao ouve A

I
.,

sslSente de estDo ImlntstratiVa. , 8 -- 01/0311913 - 01106/2016 - , C

G IDE ""L"NA ssistente de Gestao mlnlStrativa- CR-l 9/1997 0'r0612016 11 C

SSIS eme e estao miniStra a - o ouve

O DO SS tente e es o minIS ativa- -1 I 03/08fLU' o ouve

RQ sSlStente a estêo mnlStra a - C 14/08120 ~o ouve
SSIS en e e estAo mnistra a- I o ouve

'ILELA Dt CAKVAU1U sSlStente e estAo mmstra a- .098 Ulll o ouve I

sSlStente e estêo mlOiStralva- '.098 lU/1lfLU 00 ouve

SSIS en e e estêo m nistra va- '.U •• 01~~~6-AaulELME OP tente ,,"Gestoo m illSIfativa - PCR -17.098 ~II -01103/1999 B 111

I A I\SSlSten e e esmo mmistra!Vê! ~ C -1 . 98 0'/U9I,964 011U5/20" I

~ssistcnte a :estão mnls a- 0110612016

ES sslStente e estaoA mn tIa .098 I 011\1612016 I

sslStente e es! o mln trativa- C 03108/2017 NOo ouve

sslstente a es'~o minIS lve - .U•• I Ni o ouve

OAO ANTONIO MONTEIRO sslSteme de Gestl'ío Adrmn trativa ~ .098 , B~I U11U'1l988 011Ol12016 11 C I

OCHA SSIS ente e Gest o mIO trativa- .9 0111112011 00 ouve I

R"~U"LIMA ss tente e GesUio mtnlStrativa- -1 I 01/08/20'6 o ouve

SSIS en e e es o minIS tiva - I o ouve

CAVA SSIS ente e Geslêo mln ;trativa- CR- I O'lOl[lUl o ouve

O ssls en e e Gest o mrnlStrativa- 8 20105120'6 ão ouve

SSIS en e ~o minIStra I o ouve

sSlStente e e o minIS alva- I UI o ouve

(JONA sslStente e GestAo minIStra a - 8 I 07108/2017 o ouve

IJOSEROD OR sslSten e e GestAo mnrstra a- 8 I O o ouve

sslStente e Gestao A mln.strativa- . 98 I 1./U.,"U1I 00 ouve I

(JULIA NA~(;IM ,N 1U sslsten e e Gestao AJ minIStra a- 8 I '6/0812017 00 ouve T
sslSten e e GestAo mmstrativa- .098 I O 1 o ouve

I""''''N" UA S GUIMARAES slStente e Gestao mtnlStrativa- .9 I A lUlUó,"u,6 00 ouve I I

Q sslsten e e Ges ao AI mlnlStrativa - . 98 i A. '8110/2017 00 ouve A T
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11

Ã

A-

A

C -

"A

"A
""A
C-

"

I
T
I

---;"---ç'

o ouve
o ouve
o ouve
o ouve
o ouve
1201.

~l2il!8-'-g
011U",zOl.
0110712017

o ouve
o ouve
o ouve

ao ouve
o ouve

ao ouve A".o ouve
o ouve

ao ouve
o ouve

ao ouve
o ouve
o ouveO,.

ao ouve
ao ouve

o ouve
ão ouve A
lio ouve A
o ouve A

Nãõ houve A
NaO ouve
Ni o ouve
Ni o ouve

-, U. 'LUl0

o ouve
o ouve
o ouve

ao ouve
1
ao ouve
ao ouve
o ouve
o ouve

Não hOuve
Nao houve

o ouve
201.

tlI 16
ao uve
o ouve
o ouve
o ouve

Nao houve
Nao nouve
Nao Muve A

B
Nao nouve A
011l181201O
0110612016

o ouve

Nao Muve A
ao ouve A

NaOMuve A
Nao Muve A
Não houve A

2ul.
o ouve

ao ouve
o ouve
o ouve
o ouve
o ouve
o ouve
o ouve

06/1012017
08tl1812017
061'fLUl

<VIU1/<U
U11U31l.0.

U41U'/1 ••
011l12flOl
03101120
1flUlfLUl
OJlOerlUl
171101201
<OIUOIN

20tlll1201
01Il1ZJ''''''

Vlfll/<U1f
lJIlUrlUl

U'IlUrN

301051201.
J0100I<u1
f1UOfLU1'

011l12J1"'"
VJ/VO<U1/
0/lllOrlU1I

011l121201f
10/1vuVlf
111ll9rLU1f
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PROJETO DE LEI N° ~Ji 1 , DE l7 DE 2020.

APROVADO PRELIMINARMENTE
~ PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE
A COMISSAO DE CONST., JUSTIÇA

ER5.A.~O IEm ~O

Altera a Lei nO20.197, de 06 de julho de
2018, que dispõe sobre o Plano de Cargos e
Remuneração do cargo de Técnico em
Gestão Pública que integra o Grupo
Ocupacional Técnico Governamental, e dá
outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do artigo 10 da Constituição

Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O S 1° do art. 1° da Lei n. 20.197, de 06 de julho de 2018, passa a vigorar com

a seguinte redação:

"Art. 1° .
S 1° O cargo a que se refere o caput deste artigo é aquele criado pelo inciso I do art.

1° da Lei nO15.543, de 16 de janeiro de 2006, e inciso II do art. 2° da Lei nO16.835,

de 15 de dezembro de 2009, composto pelos quantitativos e requisitos especificados

no Anexo Único desta Lei."

Art. 2° Ficam acrescidos os incisos VIII e IX ao art. 3° da Lei nO20.197, de 06 de julho

de 2018, e alterado o inciso VI desse mesmo artigo, que passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3° .

..............................................................

VI - assistência aos serviços relativos a enfermagem e a segurança do trabalho;

..............................................................

VIII - assistência e execução de serviços laboratoriais e análises clínicas, bem como

a preparação de reagentes e outros materiais utilizados em aulas experimentais; e
,.-,

IX - estudos da relação entre clima, solo e produção agrícola." I .

\
\

Art. 3° O caput e o S 1° do art. 12, bem como o art. 16 da Lei n. 20.197, de 06 dr
julho de 2018, passam a vigorar com a seguinte redação: \

1

\

\
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servidores públicos que ingressaram no cargo de Assistente de Gestão Administrativa

criado pelo inciso I do art. 1° da Lei nO15.543, de 16 de janeiro de 2006, aprovados

no concurso público da extinta Agência Goiana de Administração e Negócios

Públicos (AGANP), objeto do Edital nO02, de 25 de janeiro de 2006, e os atuais

ocupantes de cargo estatutário de Assistente de Gestão Administrativa previsto na

Lei n° 16.835, de 15 de dezembro de 2009.

S 1° Em decorrência da aplicação do disposto no caput deste artigo, os atuais

servidores serão posicionados na mesma Classe e Padrão em que se encontrarem na data da

publicação desta Lei, com exceção dos servidores provenientes da Lei n° 16.835, de 15 de dezembro

de 2009, para os quais a data a ser considerada para os efeitos de posicionamento funcional será a

data de publicação da lei que operou a modificação na redação deste Parágrafo.

Art. 16. Não se aplicam as Leis n° 15.664, de 23 de maio de 2006, 16.835, de 15 de

dezembro de 2009, e 17.098, de 02 de julho de 2010, ao Grupo Ocupacional e cargo

criados por esta Lei."

Art. 4°. Fica alterado para 2.700 (dois mil e setecentos) o quantitativo previsto no

Anexo Único da Lei nO20.197, de 06 de julho de 2018.

Art. 5°. Esta lei em vigor na data da sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM DE

\-..
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JUSTIFICATIVA

KarlosC ral
Deputado Estadual

o projeto de lei que se apresenta objetiva incluir o cargo de Assistente de Gestão

Administrativa da área técnico-administrativa da Universidade Estadual de Goiás (UEG), previsto na

Lei n. 16.835, de 15 de dezembro de 2009, na Lei n. 20.197, de 6 de julho de 2018, que dispõe sobre

o Plano de Cargos e Remuneração do cargo de Técnico em Gestão Pública que integra o Grupo

Ocupacional Técnico Governamental.

Atualmente, os servidores efetivos ocupantes do cargo de Assistente de Gestão Administrativa

da UEG subordinam-se, no que se refere à previsão de suas atribuições, à Lei n. 16.835, de 15 de

dezembro de 2009, que instituiu o Quadro Permanente e o Plano de Cargos e Remuneração dos

servidores efetivos da área técnico-administrativa da Universidade Estadual de Goiás. Ao mesmo

tempo, quanto à estruturação do Plano de Cargo e Remuneração, padrões vencimentais e os

procedimentos para promoção e progressão, os referidos servidores estão vinculados à Lei n. 17.098,

de 2 de julho de 2010.

No ano de 2018, a Assembleia Legislativa do Estado de Goiás (ALEGO) aprovou a Lei n.

20.197. Referida lei criou o cargo de Técnico em Gestão Pública, pertencente ao Grupo Ocupacional

Técnico Governamental, porém, nos moldes do projeto apresentado pelo Chefe do Poder

Executivo à época, apenas os servidores que ingressaram no cargo de Assistente de Gestão

Administrativa criado pelo inciso l do art. 1° da Lei n. 15.543, de 16 de janeiro de 2006, aprovados

no concurso público da extinta Agência Goiana de Administração e Negócios Públicos (AGANP),

objeto do Edital n. 02, de 25 de janeiro de 2006, foram transferidos para o novo Plano de Cargos e

Remuneração (art. 1°, S 1°, e art. 12, caput, da Lei n. 20.197/2018).

A medida proposta se justifica para consagrar tratamento isonômico aos servidores públicos

ocupantes do cargo de Assistente de Gestão Administrativa da área técnico-administrativa da

Universidade Estadual de Goiás (art. 2°, inciso lI, da Lei n. 16.835/2009), em relação aos servidores

que ingressaram no cargo de Assistente de Gestão Administrativa da AGANP (art. 1°, inciso l, da Lei

n. 15.543/2006) e foram incluídos na Lei n. 20.197, de 6 de julho de 2018, atuais ocupantes d c

de Técnico em Gestão Pública. O princípio da isonomia assegura igualdade de tratamento

Administração Pública a todos os administrados que se encontrem em idêntica situação jurídica, co I o

3
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no caso em tela, e deve ser observado para afastar a preterição entre os ocupantes dos dois cargos ALEü "

citados, com requisitos e atribuições semelhantes.

Válido frisar que o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO), apesar de ter julgado

improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 5467018.32.2018.8.09.0000, que

pedia a declaração de inconstitucionalidade das Leis n. 20.196 e 20.197, ambas de 6 de julho de 2018,

não afastou a violação ao princípio da isonomia, pois, no entendimento do Tribunal, a questão só não

foi enfrentada porque a análise da preterição dos servidores não incluídos nas novas leis demandaria

instrução probatória, o que é incompatível com o procedimento da ADI.

Ainda sobre a justificação para a propositura, tem-se a relevância do papel desempenhado

pela Universidade Estadual de Goiás na educação superior de milhares de alunos e nas atividades e

projetos que impactam não somente a comunidade acadêmica, mas a vida de todos os goianos. Nessa

linha, os ocupantes do cargo de Assistente de Gestão Administrativa, que são maioria dos servidores

da área técnico administrativa da UEG, desempenham funções em todos os municípios que a

Universidade está presente para prestação de serviço público de qualidade.

Com a medida proposta, não haverá aumento de despesas para o Estado de Goiás, já que

a modificação legislativa não implica concessão de vantagem ou aumento de remuneração. Destaca-

se, também, que as funções do cargo de Assistente de Gestão Administrativa da área técnico-

administrativa da Universidade Estadual de Goiás, às quais se refere o art. 3°, inciso lI, alíneas "a" a

"h", da Lei n. 16.835, de 15 de dezembro de 20091, são compatíveis com as previstas no art. 3°,

incisos I a VI, da Lei n. 20.197, de 6 de julho de 20182, devendo ser apenas modificado o atual inciso

VI, para excluir a conjunção "e", e acrescidos os incisos VIII e IX, com funções correlatas, ao último

artigo.

Da mesma forma, a estruturação, promoção e progressão de ambos os cargos são idênticas,

visto que o cargo de destino também se estrutura por classes identificadas pelas letras A, B e C,

subdividas em padrões, e o respectivo desenvolvimento dos servidores dar-se-á mediante progressão

e promoção funcionais, respectivamente, em virtude do mérito de seus integrantes e do desempenho

no exercício de suas atribuições. A promoção igualmente dependerá de aprovação em processo

seletivo específico, aplicado pelo órgão de lotação do servidor e convalidado pela Comis~ de

Avaliação de Promoção e Progressão da Secretaria de Estado de Gestão e Planejament ~ alual

Secretaria de Estado da Administração, com participação obrigatória da correspondente ent de

4
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representativa.

Os atuais servidores estatutários serão posicionados na mesma Classe e Padrão em que se

encontrarem na data da publicação da nova lei, sem prejuízo do tempo de efetivo exercício para fins

de progressão e promoção, devendo ser observado o disposto no Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias da Constituição Estadual, com redação dada pelas Emendas Constitucionais n. 54 e 55,

de 2 de junho de 2017, e 12 de setembro de 2017, respectivamente, conforme já está positivado na

Lei n. 20.197/2018.

Por essas razões, devem ser alterados o ~ 1° do art. 1°; o inciso VI do art. 3°, acrescendo-se a

esse artigo os incisos VIII e IX; o caput e o ~ IOdo art. 12; e o art. 16, todos da Lei n. 20.197, de 6 de

julho de 2018.

INFORMAÇÕES EM DADOS

Anexo 01 (Fonte: Portal da
Transparência Govern9.!!.~_~.c:.!áS)_
Anexo 02 (Fonte: Arquivo de dados
da UEG)

193

1779

QUANTITATIVO DE SERVIDORES ATIVOS

1586TéênicosGovernamentais

Assistentes Administrativos

TOTAL

1.
Art. 3° As funções dos cargos do quadro de pessoal efetivo de que trata esta Lei são as seguintes, sem
prejuízo do seu detalhamento ou acréscimo de outras funções correlatas nos termos do regulamento:

II - no Grupo Ocupacional Assistente de Gestão Administrativa: desempenho de atividades
relacionadas com apoio à execução de serviços técnico-administrativos, tais como:
a) controle e execução de serviços de almoxarifado, arquivo, compilação, seleção, organização,
escrituração e registro de dados, operações ou informações de natureza fiscal, financeira,
orçamentária, estatística, contábil e similares;

b) controle, instalação, manutenção, operação ou programação de computadores e outros
equipamentos de informática, de comunicação e afins;

c) assistência ou execução direta de trabalhos ou projetos de edificação e outras obras de enge ari,
bem como montagem, manutenção e reparos em prédios ou instalações públicas e, ainda, insta açãb
e manutenção de quaisquer equipamentos, especialmente os elétricos, eletrônicos, mecânic s e
similares;

5
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d) secretariado e atendimento ao público;

e) recepção, catalogação, organização, produção de material audiovisual, arquivamento e
conservação de acervos técnicos, jurídicos, administrativos, culturais e similares;

:t) assistência e execução de serviços laboratoriais e análises clínicas, bem como a preparação de
reagentes e outros materiais utilizados em aulas experimentais;

g) estudos da relação entre clima, solo e produção agrícola;

h) assistência aos serviços relativos à segurança do trabalho;

2.
Art. 3° Sem prejuízo do detalhamento ou do acréscimo de outras funções correlatas nos termos do
regulamento, as funções do cargo de Técnico em Gestão Pública pertencente ao Grupo Ocupacional
Técnico Governamental de que trata esta Lei são aquelas pertinentes ao desempenho de atividades
relacionadas com apoio à execução de serviços técnico-administrativos, tais como:

I - controle e execução de serviços de almoxarifado, arquivo, compilação, seleção, organização,
escrituração e registro de dados, operações ou informações de natureza fiscal, financeira,
orçamentária, estatística, contábil e similares;

II - controle, instalação, manutenção, operação ou programação de computadores e outros
equipamentos de informática, de comunicação e afins;

li - assistência ou execução direta de trabalhos ou projetos de edificação e outras obras de
engenharia, bem como montagem, manutenção e reparos em prédios ou instalações públicas e, ainda,
instalação e manutenção de quaisquer equipamentos, especialmente os elétricos, eletrônicos,
mecânicos e similares;

N - secretariado e atendimento ao público;

v - recepção, catalogação, organização, produção de material audiovisual, arq
conservação de acervos técnicos, jurídicos, administrativos, culturais e similares,

VI - assistência aos serviços relativos a enfermagem e a segurança do trabalho; e

VII- VETADO.
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